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Wings begin to emerge,

Breaking the cycle of feeling stagnant

Finally free, the butterfly sheds light on situations that

The caterpillar never considered, ending the internal struggle

Although the butterfly and caterpillar are

Completely different, they are one and the same.

—KENDRICK LAMAR (Mortal Man, 2015)



Resumo

Este trabalho avalia o efeito da descentralização do processo de depósito de patentes das firmas
sobre os determinantes do mercado de trabalho no Brasil. Definindo a criação de novos es-
critórios regionais para aplicação de patentes como o fator dessa redução, utilizamos dados ao
nível de firma de empresas inovadoras no período de 2000 a 2018. Os resultados mostram que
a abertura de um escritório do Instituto Nacional da Propriedade Industrial está associado ao
aumento relativo de 5,3% do emprego nas firmas em cidades com novos escritórios em relação
as firmas em cidades que ainda não tiveram escritório regional. Também encontramos que os
resultados variam com as características dos trabalhadores. O aumento do emprego é maior en-
tre homens (3,1%), não-brancos (5,3%) e trabalhadores com ensino superior completo (4,2%).
O trabalho contribui para a literatura sobre inovação em um país emergente, e com condições
adversas no processo de concessão de patentes.

Palavras-chave: Inovação, Desenvolvimento Econômico, Propriedade Intelectual, Patentes.
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Abstract

This work evaluates the effect of the decentralization of the patent deposit process of firms on
the determinants of the labor market in Brazil. Defining the creation of new regional offices
for patent application as the factor of this reduction, we use firm-level data from innovative
companies in the period from 2000 to 2018. The results show that the opening of an Instituto
Nacional da Propriedade Industrial office is associated with a relative increase of 5.3% in em-
ployment in firms in cities with new offices compared to firms in cities that have not yet had a
regional office. We also found that the results vary with the characteristics of the workers. The
increase in employment is higher among men (3.1%), non-white workers (5.3%), and workers
with completed higher education (4.2%). The work contributes to the literature on innovation
in an emerging country, and with adverse conditions in the patent granting process.

Keywords: Innovation, Economic Growth, Intellectual Property, Patents.
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CAPÍTULO 1

Introdução

O crescimento econômico é crucial para entender como economias evoluem em nível de bem-
estar ao longo do tempo. Como pontuado por Aghion e Howitt (2009), growth in some sectors

of the economy [...] has allowed almost everyone to live a longer and healthier life [...] no

matter what position a person held in the economic ladder.

A inovação é impulsionadora do crescimento econômico, e o sistema de patentes é funda-
mental para proteção da propriedade intelectual e para possibilitar investimentos em P&D. No
Brasil, o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) é o regulador da propriedade inte-
lectual, e enfrenta grandes desafios devido a falta de examinadores atuantes em relação ao total
de aplicações de patentes. Em 2014 a razão entre o total de aplicações de patente em backlog

e quantidade de examinadores no Brasil foi 11,11 vezes maior do que a razão no escritório
europeu e 15,62 vezes maior do que nos Estados Unidos (FUNCIONÁRIOS DO INSTITUTO
NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL, 2016). Para enfrentar esse backlog de pe-
didos de patentes, o INPI implementou novos escritórios regionais de patenteamento em todo
o país, resultando em dois efeitos principais: aumento da capacidade e da velocidade de ava-
liação das solicitações de patentes e expansão geográfica da atuação do INPI. O número de
examinadores dobrou entre 2000 e 2005 (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2013), e o tempo
de avaliação foi reduzido pela metade entre 2006 e 2011, passando de 11,61 anos para 5,4
(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2013).

Utilizando a data da criação de uma nova sede ou a data de assinatura de um acordo de
cooperação entre o INPI e uma instituição municipal como choque exógeno de descentralização
da burocracia, este trabalho avalia os efeitos deste choque sobre os determinantes do mercado
de trabalho das firmas inovadoras no Brasil. Nossos resultados mostram que há aumento de
5,3% da quantidade de trabalhadores empregados nas firmas inovadoras que estão situadas em
municípios afetados. Também mostramos que esses efeitos são heterogêneos quanto ao tipo
de trabalhador. O emprego aumentou mais para trabalhadores homens (3,1% ), trabalhadores
não-brancos (5,3%) e trabalhadores com ensino superior completo (4,2%). Nossas evidências
sugerem então que a descentralização da burocracia do processo de aplicação de patentes tem
consequências positivas sobre o emprego das firmas inovadoras.
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CAPÍTULO 1 INTRODUÇÃO 2

Nossos resultados são relacionados com os trabalhos recentes que estudam o mercado de
trabalho das empresas inovadoras. De modo similar a Aghion, Bergeaud et al. (2019), detecta-
mos um aumento na quantidade de trabalhadores de baixa qualificação nas regiões onde houve
a abertura de escritórios do INPI. A nossa contribuição está inserida na análise dos impactos
da facilitação do processo de patenteamento no trabalho das firmas inovativas em um país de
economia subdesenvolvida.

No próximo capítulo, há uma revisão da literatura relacionada e um panorama do Instituto
Nacional da Propriedade Industrial. O Capítulo 2 discorre sobre a análise empírica empenhada
no trabalho, e Capítulo 3 e Capítulo 4 contém os resultados encontrados e as considerações
finais do trabalho.
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1.1 Literatura Relacionada

Desde o trabalho de Solow (1956), a literatura de desenvolvimento econômico busca entender
os determinantes do progresso técnico. Os modelos de crescimento endogéno buscam mostrar
como a criação de mais bens (ROMER 1986,1990) e expansão de qualidade de bens (AGHION;
BERGEAUD et al., 2019) são fatores fundamentais para o processo de crescimento econômico.
Em resumo, esses autores mostram que entender o processo de inovação é fundamental para
entender o processo de desenvolvimento dos países.

Uma das contribuições-chave na literatura de crescimento endógeno é o trabalho de Romer
(1990, pp. S72). Este possui três princípios fundamentais:

The first is that technological change-improvement in the instructions for mixing

together raw materials-lies at the heart of economic growth. [...] The second premise

is that technological change arises in large part because of intentional actions taken

by people who respond to market incentives. [...] The third and most fundamental

premise is that instructions for working with raw materials are inherently different

from other economic goods. Once the cost of creating a new set of instructions has

been incurred, the instructions can be used over and over again at no additional cost.

Developing new and better instructions is equivalent to incurring a fixed cost. This

property is taken to be the defining characteristic of technology.

Em outras palavras, o crescimento econômico de longo prazo é impulsionado pela acumula-
ção de conhecimento e investimento em P&D. Isto torna a proteção dos direitos de propriedade
intelectual crucial para justificar os investimentos em inovação. O conhecimento é um bem
público, tendo custo marginal para um novo usuário utilizá-lo igual a zero. No mercado com-
petitivo, o inovador não pode ter lucro a partir do conhecimento por ele produzido, dado que
este estará acessível sem custo aos seus concorrentes. Como analisado por Romer, a produção
de um bem seguindo uma receita bem definida a partir de matérias primas é de baixo custo, o
alto custo envolvido no processo é desenvolver esta receita (ROMER, 1990).

Portanto, é necessário garantir poder de monopólio temporário para firmas que investem no
desenvolvimento de novas tecnologias. E a partir dessa garantia a propriedade intelectual con-
tribuiu para o crescimento econômico moderno, utilizando dos incentivos à inovação (JONES;
VOLLRATH, 2013).

Com o desenvolvimento destes modelos de crescimento, correntes de análise empírica da
economia regional fazem a ligação entre a difusão de conhecimento e inovação com as aglome-
rações e concentrações geográficas no espaço. Na literatura, essas concentrações são nomeadas
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como Knowledge Spillovers, e são definidos por Griliches (1992 apud FELDMAN, M. P., 1999)
como concentrações em que indivíduos estão working on similar things and hence benefitting

much from each other’s research. As firmas presentes em um knowledge spillover se benefi-
ciam dos fluxos de pesquisa e desenvolvimento de outras firmas na mesma localidade, em uma
relação dinâmica de trocas mútuas de conhecimento.

De acordo com Audretsch e Feldman (2004), a função de produção de conhecimento a
partir da literatura sobre inovação e mudança tecnológica pode ser representada como,

Ii = αRDβ

i ×HKγ

i ε

Em que I corresponde ao grau de atividade inovativa, RD representa custos com pesquisa
e desenvolvimento e HK representa as entradas de capital humano na firma. Nessa função
de produção as empresas procuram novos conhecimentos econômicos para gerar atividades
inovadoras. A maior fonte de novos conhecimentos econômicos é considerada a P&D. Outras
entradas na função de produção de conhecimento incluem medidas de capital humano, mão de
obra qualificada e níveis educacionais. A lógica é que os outputs de inovação são uma função
dos inputs inovadores. A evidência empírica sugere que a estimativa empírica desse modelo
tem maior ajuste em níveis amplos de agregação, como países ou indústrias. As indústrias com
alta entrada em P&D, como computadores, produtos farmacêuticos e instrumentos, tendem a
ser mais inovadoras. Indústrias com pouca entrada em P&D, como produtos de madeira, têxteis
e papel, tendem a produzir uma quantidade negligenciável de novo conhecimento.

Posteriormente, a partir do trabalho de Jaffe (1989 apud AUDRETSCH; FELDMAN, 2004)
houve a introdução da localização nesta função de produção de conhecimento. Os gastos em
P&D passaram a se dividir entre gastos corporativos e universitários. A localização foi inserida
na equação como uma variável que mede a sobreposição geográfica entre a pesquisa universi-
tária e corporativa em uma localidade.

Feldman (1993 apud AUDRETSCH; FELDMAN, 2004) realizou a estimação desta equa-
ção modificada e encontrou efeitos heterogêneos para firmas de portes diferentes. As firmas
de grande porte tendem a investir mais em P&D, enquanto as firmas pequenas exploram os
spillovers de conhecimento criados pelas universidades. Destaca-se a importância da interação
entre as firmas e outros atores no ecossistema de inovação, como universidades, centros de pes-
quisa, órgãos governamentais e investidores. Essas redes de interação desempenham um papel
importante na transferência de conhecimento e possibilitam a criação e difusão de novas tecno-
logias. Portanto, investimentos em P&D realizados por firmas em uma região causam aumento
na produção de inovação para todas as firmas. Este efeito do transbordamento de conhecimento
é denominado spillover.
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Essa complementariedade inter-firmas quanto à produção de conhecimento é exposta na
pesquisa de Akcigit et al. (2018). Segundo esses autores, a interação entre os inventores na
mesma localidade influencia a probabilidade de sucesso da inovação. Esse modelo foi desen-
volvido a partir da utilização de um conjunto de dados dos respectivos inventores relacionados
à todas as patentes europeias. O trabalho encontrou que: i) A maior parte das patentes são
resultados de trabalho colaborativo e produzidas por times de tamanhos heterogêneos; ii) In-
terações entre inventores são fortemente correlacionado com uma maior e melhor produção
subsequente do inventor; iii) Produtividade dos inventores é positivamente correlacionada com
a idade. Os achados enfatizam o papel da cooperação e das interações entre os agentes deten-
tores de conhecimento, e a criação de spillovers a partir da concentração espacial.

Sobre os impactos da inovação, Aghion, Bergeaud et al. (2019) utilizaram dados do mer-
cado de trabalho da Inglaterra 1 para estimar as diferentes respostas à soft skills entre firmas
inovativas e não inovativas nos salários dos trabalhadores. Os autores encontraram que há
um prêmio salarial nas firmas inovadoras para os trabalhadores de ocupações menos qualifica-
das, dado o alto grau de complementariedade entre os trabalhadores altamente qualificados e
pouco qualificados. Os trabalhadores menos qualificados tem suas soft skills como principais
habilidades, e são menos propensos a substituição. São essas competências do trabalhador de
baixa qualificação que geram um aumento de produtividade nas firmas inovativas, por meio da
complementariedade entre os trabalhadores de qualificações distintas.

A literatura mostra que a concentração regional pode aumentar a formação de inovação
e conhecimento. No entanto, (SCHOEFER; ZIV, 2021) descobriram que as diferenças na
produtividade das empresas dentro de uma região afetam significativamente a medição da pro-
dutividade agregada. Eles chamam esse fenômeno de viés de granularidade, e ocorre porque as
produtividades individuais das empresas não são homogêneas e acabam distorcendo as médias
locais. Estudos anteriores assumiram que as diferenças de produtividade eram provenientes de
diferenças sistemáticas entre regiões, mas Schoefer e Ziv (2021) mostram que o viés de gra-
nularidade é responsável two thirds to four fifths of the spatial raw differences in productivity.
Esse viés pode superestimar a contribuição da concentração regional na produtividade.

O presente trabalho visa avaliar os efeitos das reduções de fricções no processo de criação
de conhecimento sobre o desenvolvimento da inovação nas empresas brasileiras. Estas redu-
ções de fricções são observadas através da facilitação do processo de aquisição de patentes –
representados pela abertura de escritórios de avaliação do Instituto Nacional da Propriedade
Industrial (INPI) . Para isto, iniciaremos com a exposição do Instituto Nacional da Propriedade

1Annual Survey of Hours and Earnings (ASHE), Business expenditures on Research and Development
(BERD).
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Industrial (INPI) e sua função enquanto órgão de regulação da inovação no Brasil.
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1.2 O Escritório de Avaliação de Patentes do Brasil

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) é uma autarquia federal responsável por
gerir o sistema de concessão da propriedade intelectual no Brasil. A Diretoria Geral da Pro-
priedade Industrial foi a primeira instituição pública criada para o registro de propriedade in-
telectual no país. Ela passou por mudanças de órgão superior, até sua extinção e criação do
Departamento Nacional da Propriedade Industrial (DNPI) em 1933, que é o ancestral direto
do INPI (PROPRIEDADE INDUSTRIAL INPI, s.d.). O INPI foi fundado em 1970, com sede
no Rio de Janeiro (RJ), vinculado ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior. Além da sede, o INPI tem duas unidades de Coordenação de Relações Institucionais
– uma em Brasília (DF) e uma em São Paulo (SP). Essa coordenação lida com a "promoção
da articulação entre INPI e as instituições governamentais e a sociedade em geral"Propriedade
Industrial (INPI) (2022a).

O primeiro acordo internacional sobre patente assinado pelo Brasil foi a Convenção da
União de Paris (CUP), em 1883. O tratado mais relevante ocorreu em 1970, quando foi con-
cluído o Tratado de Cooperação em matéria de Patentes (PCT em inglês). Este possibilitava
a proteção de uma invenção por patente em um grande número de países mediante um depó-
sito de pedido internacional, simplificando o processo de proteção da propriedade intelectual
(PROPRIEDADE INDUSTRIAL INPI, s.d.). A Organização Mundial da Propriedade Intelec-
tual (OMPI), instituída oficialmente em 1970, é a instituição responsável por essas convenções
e se mantém como a organização multilateral de referência em propriedade intelectual.

Em 1996 foi promulgada a lei 9.279, conhecida como Lei de patentes. Segundo esta lei,
os elementos que compões a propriedade intelectual são: 1. Patentes, que podem ser privilégio
de invenção e modelo de utilidade; 2. Segredo industrial; 3. Desenho Industrial; 4. Marcas,
que podem ser de produtos, serviços, certificação e coletivas; 5. Programas de Computador;
6. Topografia de Circuitos Integrados; 7. Indicação Geográfica; 8. Contratos de tecnologia, que
podem ser de cessão, licenciamento e transferência de tecnologia. Através da Lei das Patentes,
o Brasil se adequou aos marcos regulatórios internacionais, alinhando-se com seus parceiros
comerciais externos. O alinhamento decorreu do Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Pro-
priedade Intelectual Relacionados ao Comércio (ADPIC, ou TRIPS em inglês), realizado pela
Organização Mundial do Comércio (OMC). Como citado em Câmara dos Deputados (2013,
pp. 31), "Uma das principais mudanças trazidas pelo Acordo TRIPs foi o estabelecimento
da obrigatoriedade da concessão de direitos de patentes para todos os campos tecnológicos".
Com isso, surgiu a necessidade de revalidar patentes registradas no exterior e que não tinham
permissão legal de registro no Brasil, como patentes farmacêuticas. A revalidação de paten-
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tes estrangeiras e a e as advindas do registro de bens de importação criaram um aumento na
demanda por registros de patentes (Figura 1.1), sobrecarregando o sistema de concessão do
INPI. Esse acúmulo de pedidos de patentes com a avaliação pendente é denominado backlog

de pedidos de patente.

Figura 1.1 Quantidade de patentes estrangeiras no Brasil, em milhares (1980-2020)

Nota: Série histórica de concessões de patentes não-residentes. Fonte: World Development
Indicators (Data Bank).

O backlog de pedidos de patentes do INPI cresceu grandemente de 2005 a 2011 com um
aumento de 56% no período (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2013). A Figura 1.2 expõe a
evolução histórica no número de pedidos de patentes pendentes de análise, divulgado pelo INPI
em relatório de março de 2020. Esse backlog de pedidos de patente causa custos de insegurança
jurídica, principalmente para a comercialização de bens de acesso mais restrito, como produtos
farmacêuticos. Conforme declarado em Câmara dos Deputados (2013, pp. 228):

Os depositantes não sabem se terão suas patentes concedidas e [...] não sabem se têm

ou não direito de uso exclusivo das reivindicações feitas nos pedidos de patentes. Os

concorrentes não sabem se podem explorar o objeto do pedido dos depositantes, sem

correr risco de serem processados e condenados.

A escassez de examinadores pode ser o maior responsável pelo grande volume de backlog

de pedidos de patente, cenário que implica uma alta carga de trabalho atribuída a cada funcio-
nário. A razão de backlog de pedidos de patente por examinador do INPI supera a de escritórios
de propriedade intelectual relevantes, como o escritório europeu, japonês, coreano e estaduni-
dense. Respectivamente: European Patent Office (EPO), Japan Patent Office (JPO), Korean
Intellectual Property Office (KIPO) e United States Patent and Trademark Office (USPTO).
As Figura 1.3 e Figura 1.4 tornam evidente o forte déficit no contingente de examinadores da
autarquia brasileira.
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Figura 1.2 Pedidos de patentes pendentes, ao ano (Em milhares)

Nota: Estoque de Pedidos Pendentes. Versão preliminar – atualizado em 24/03/2020. Elaborado por
INPI/AECON em colaboração com a INPI/DIRPA e DIRMA.

Definimos backlog médio como a razão do número de pedidos de patentes pendentes de
análise, sobre a quantidade de examinadores da instituição. Enquanto o backlog médio seguiu
trajetória descendente em todos os escritórios internacionais analisados no período, o indicador
do INPI cresceu aproximadamente 75%. Em termos absolutos, O backlog de pedidos de patente
de patentes do INPI é baixo quando comparado aos principais escritórios internacionais; ainda
sim, o backlog médio durante o período analisado (2011-2014) chega a ser quase nove vezes
maior que a do escritório europeu (EPO) e mais de nove vezes maior do que o dos Estados
Unidos (USPTO).

Para enfrentar este problema, o INPI precisou aumentar a sua equipe de examinadores ca-
paz de analisar os pedidos de patentes. Durante a década de 2000, foram estabelecidos vários
acordos firmados entre o INPI e diversas instituições regionais. Esses acordos foram estabele-
cidos por meio de dois instrumentos principais: o Acordo de Cooperação Técnica (ACT) e o
Convênio. O ACT é um instrumento jurídico que estabelece o interesse mútuo de cooperação
técnica entre órgãos e entidades da administração pública ou privada sem fins lucrativos. Eles
tinham o objetivo de aumentar o número de examinadores capacitados, além de alcançar uma
gama maior de profissionais especializados. Essa iniciativa resultou na expansão geográfica
dos escritórios de concessão do INPI e A Tabela 1.1 lista os primeiros acordos por município
firmados entre o INPI e as instituições municipais.

A Figura 1.5 mostra a evolução dos examinadores próprios do INPI elaborado a partir de
dados da RAIS, e a quantidade de acordos de cooperação técnica entre o INPI e as instituições
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Figura 1.3 Evolução da Razão backlog de pedidos de patente por Examinador, ao ano

Nota: Dados obtidos de relatórios da AFINPI e DIRPA. Europa: European Patent Office, Japão: Japan
Patent Office, Coreia do Sul: Korean Intellectual Property Office e Estados Unidos: United States Patent
and Trademark Office.

Figura 1.4 Evolução do backlog de pedidos de patente no mundo

Nota: Dados obtidos de relatórios da AFINPI e DIRPA. Europa: European Patent Office, Ja-
pão: Japan Patent Office, Coreia do Sul: Korean Intellectual Property Office e Estados Unidos:
United States Patent and Trademark Office.

municipais. Nós definimos examinadores próprios como trabalhadores empregados no INPI em
atividades técnico-científicas. Por exemplo, trabalhadores registrados na RAIS de CBO igual a
203230 (Pesquisador de engenharia química) foram considerados como examinadores próprios
do INPI na análise. De maneira geral, o número de examinadores de patentes próprio não têm
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Figura 1.5 Parcerias acumuladas INPI - Instituições Públicas X Nº de Examinadores de patentes

Nota: Gráfico de evolução dos números de acordos de cooperação, convênios e demais parce-
rias entre instituições públicas e o INPI, versus evolução no número de pesquisadores em PI
trabalhando como examinadores de patentes na autarquia. Acordos foram adquiridos no portal
de dados do INPI. Dados da RAIS e INPI.

crescido de maneira suficiente, mas note que o número de parcerias aumentou 121,52% entre
2009 e 2020. A estratégia do INPI é aumentar a quantidade de examinadores não-próprios
através do aumento das parcerias. Apesar da falta de dados há indicações que o número de
examinadores não-próprios cresceu no período devido ao crescimento das parcerias.

Atualmente, o INPI possui doze unidades regionais distribuídas pelo país. Essas unidades
têm como principais atividades o auxílio na análise de pedidos, a articulação institucional e
o atendimento ao público. Os escritórios estão localizados estados da Bahia, Ceará, Paraíba,
Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Santa Catarina,
Sergipe e Distrito Federal.

A política de combate ao backlog de pedidos de patente do INPI teve dois principais efeitos.
Em primeiro lugar, houve uma ampliação da capacidade e ritmo de avaliação técnica dos pe-
didos de patentes. Em segundo lugar, houve uma expansão geográfica das áreas de atuação do
INPI. O número de examinadores dobrou entre 2000 e 2005 (CÂMARA DOS DEPUTADOS,
2013), e de acordo com um relatório da própria autarquia, o tempo de avaliação foi reduzido
pela metade entre 2006 e 2011, passando de 11,61 anos para 5,4 (CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, 2013). Os efeitos desses eventos sobre os mercados de trabalho regionais serão discutidos
nos próximos capítulos.



1.2 O ESCRITÓRIO DE AVALIAÇÃO DE PATENTES DO BRASIL 12

Tabela 1.1 Primeiro acordo firmado entre INPI e instituições governamentais, por município brasileiro.
Município Instituição Início

Santa Maria Universidade Federal de Santa Maria 27/03/2002
Niterói Universidade Federal Fluminense 20/05/2003
Campinas Universidade Estadual de Campinas 19/03/2004
Rio de Janeiro Universidade Federal do Rio de Janeiro 21/12/2004
Curitiba Secretaria de Estado da Ciência 06/06/2005
Salvador Instituto Eduvaldo Lodi do Estado da Bahia 10/08/2005
Brasília Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal 01/09/2005
Belo Horizonte Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais 06/09/2005
Manaus Fundação-Centro de Análise 12/09/2005
São Luís Federação das Indústrias do Estado do Maranhão 19/09/2005
Porto Alegre Universidade Federal do Rio Grande do Sul 13/10/2005
Cuiabá Universidade Federal do Mato Grosso 20/10/2005
Vitória Fundação de Apoio Ciência e Tecnologia do Espírito Santo 08/11/2005
São Paulo Centro Técnico Aeroespacial 24/11/2005
Macaé Fundação Educacional de Macaé 05/12/2005
Florianópolis Universidade Federal de Santa Catarina 05/05/2006
João Pessoa Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia do Estado da Paraíba 22/05/2006
Goiânia Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado de Goiás 25/05/2006
Recife Universidade Federal de Pernambuco 01/08/2006
Aracaju Fundação de Apoio a Pesquisa e a Inovação Tecnológica do Estado de Sergipe 31/10/2006
São José Dos Campos Instituto de Coordenação e Fomento Industrial 31/01/2007
São Carlos Universidade Federal de São Carlos 13/03/2007
Fortaleza Secretaria de Estado de Ciência 14/05/2007
Belém Secretaria de Indústria 06/08/2007
Maceió Universidade Federal de Alagoas 20/09/2007
Natal Universidade Federal Do Rio Grande Do Norte 06/03/2008
Campo Grande Universidade Federal do Mato Grosso do Sul 05/08/2008
Macapá Secretaria de Estado da Ciência do Amapá 29/10/2008
Viçosa Universidade Federal de Viçosa 06/02/2009
Teresina Universidade Federal do Piauí 11/11/2011
Campina Grande Fundação Parque Tecnológico da Paraíba 01/01/2020

Nota: A tabela expõe os acordos firmados entre o INPI e instituições governamentais de mu-
nicípios brasileiros. São listados apenas os primeiros acordos em ordem cronológica. Estão
listados os diferentes tipos de instrumentos, podendo ser Acordo de Cooperação Técnica ou
Convênio.



CAPÍTULO 2

Análise Empírica

Neste capítulo será exposta a metodologia utilizada para conduzir a análise empírica. Detalha-
remos a estratégia empírica utilizada para obter os resultados, os dados utilizados e o método
econométrico.

2.1 Estratégia Empírica

Nossa hipótese é que a abertura de um novo escritório regional do INPI em determinado mu-
nicípio gera um choque de descentralização burocrática. Esse choque incentiva à inovação
porque reduz a burocracia do processo de novos depósito de patentes, e redução do backlog de
aplicações de patentes. A abertura de um novo escritório de avaliação de patentes no mesmo
município de uma firma inovadora facilita o processo de patenteamento. Por esses motivos, o
choque promove a formação de incentivos à inovar para empresas inovadoras localizadas fora
da região onde já existiam os escritórios de avaliação iniciais do INPI.

Vamos definir o choque como a assinatura do primeiro acordo de cooperação técnica ou
convênio entre alguma instituição municipal e o INPI, em cada município conforme descrito
na Tabela 2.1. Com isso, o grupo de tratamento são as firmas em municípios que tiveram ACTs,
abertura de sede regional ou convênios. E grupo de controle são as firmas em municípios que
ainda não receberam até 2018 ACTs, convênios ou sedes regionais do INPI. Excluímos todas as
firmas das cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília, pois neles são as sedes de relações
institucionais do INPI. Também não utilizamos firmas do setor de educação pois a maioria dos
contratos são realizados com instituições de ensino, evitando assim que o grupo de tratamento
determine o choque. Há também ganhos de eficiência para o INPI, uma vez que a atuação em
mais localidades torna acessível a contratação de avaliadores de tecnologias mais específicas e
de alta complexidade.
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2.2 Dados

Foram utilizadas três bases de dados do Brasil: i) Relação Anual de Informações Sociais
(RAIS); ii) Dados públicos do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica da Receita Federal; iii)
Base de Dados sobre Propriedade Intelectual (BADEPI). As datas de início dos acordos de
cooperação técnica estabelecidos entre o INPI e as instituições municipais foram coletadas no
portal institucional do INPI.1

O BADEPI tem informações de cada aplicação de patente no Brasil. A partir dele, filtramos
somente as firmas inovadoras. Em seguinda, linkamos as firmas inovadoras aos estabelecimen-
tos presentes na RAIS. A RAIS apresenta informações sobre todos os estabelecimentos formais
e vínculos trabalhistas no Brasil. Com isso, construímos um painel de firma e ano. As variáveis
construídas no processo foram: emprego médio da firma; salário médio da firma em salários
mínimos e em reais por hora trabalhada; quantidade de trabalhadores e salário médio por gê-
nero, raça e nível educacional; quantidade de trabalhadores técnico-científicos; folha salarial.
Após a identificação das empresas de interesse, obtivemos as informações geográficas e de
setor econômico a partir da junção com os dados de CNPJ da Receita Federal.

Para a análise limitamos as observações da RAIS entre 2000 e 2018, com dados trimestrais.
Também desconsideramos as empresas dos municípios de Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo,
pois já possuíam unidades institucionais anteriores a 1990, levando a vieses na estimação.

Houve um filtro setorial, excluindo os seguintes setores (identificados por código da CNAE
2.0): 1. Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca E Aquicultura (1-3); 2. Administra-
ção Pública, Defesa E Seguridade Social (84); 3. Serviços Domésticos (97); 4. Organismos
Internacionais E Outras Instituições Extraterritoriais (99); 5. Não Identificados

A Figura 2.1 ilustra a distribuição espacial das firmas utilizadas na amostra de estimação.
Podemos observar a maior concentração de empresas inovadoras no estado de São Paulo, se-
guido pelas regiões Sudeste e Sul.

A Tabela 2.1 apresenta a quantidade de plantas inovativas por cada unidade federativa nos
períodos iniciais e finais da base de dados, bem como sua evolução relativa no período. Em
termos gerais, é possível notar um crescimento expressivo em todas as regiões do país.

A região Norte teve a maior taxa de crescimento do número de empresas inovadoras. Ro-
raima e Amapá apresentaram aumento superior a 180%. Já a região Nordeste teve um cresci-
mento mais moderado, sendo o Ceará com o maior aumento.

Nas regiões Sul e Sudeste a taxa de crescimento não foram comparativamente elevadas,
porém em valores absolutos estas regiões concentram a maioria das firmas inovadoras no Brasil.

1Disponível em: link (acessado em 13/02/2023).

https://www.gov.br/inpi/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/conjuntos-corporativos-de-dados-abertos
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Tabela 2.1 Taxa de crescimento das firmas inovativas no Brasil, de 2000 a 2018.

UF 2000 2018 Crescimento (%) UF 2000 2018 Crescimento (%)

Norte Centro-Oeste
RR 21 68 223.81 MT 475 898 89.05
AP 32 91 184.38 MS 415 770 85.54
AC 42 112 166.67 GO 885 1595 80.23
RO 136 300 120.59 Sudeste
AM 255 502 96.86 ES 658 1036 57.45
TO 183 321 75.41 SP 14987 20199 34.78
PA 535 840 57.01 RJ 2965 3993 34.67

Nordeste MG 4530 5640 24.50
CE 623 1186 90.37 Sul
PI 217 406 87.10 SC 2336 4012 71.75
AL 224 387 72.77 PR 3125 5042 61.34
MA 421 722 71.50 RS 3726 5834 56.58
PE 815 1354 66.13
BA 1345 2062 53.31
SE 202 307 51.98
RN 441 662 50.11
PB 398 572 43.72

Distribuição espacial das firmas inovativas no Brasil. Crescimento(%) representa a taxa de crescimento
percentual de plantas inovativas entre o primeiro e último período. Dados da RAIS.
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Figura 2.1 Distribuição geográfica de firmas inovadoras no Brasil, em 2018 (Excluindo São Paulo,
Brasília e Rio de Janeiro)

Nota: Distribuição espacial das plantas utilizadas na estimação, em termos percentuais. Dados da RAIS
e georreferenciamento do IBGE.

2.3 Método Econométrico

Para a estimação dos efeitos da abertura de um novo escritório regional de patentes em determi-
nado município utilizamos o método de diferenças em diferenças (DiD, do inglês Difference-

in-Differences). Essa é uma técnica econométrica utilizada para avaliar o impacto causal de
uma intervenção exógena sobre uma determinada variável dependente entre grupos. Ela é útil
em estudos em que não é possível realizar experimentos aleatórios controlados, pois permite a
comparação de mudanças ao longo do tempo em um grupo de tratamento (que recebe a inter-
venção) e um grupo de controle (que não recebe a intervenção). Seguindo Angrist e Pischke
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(2014) estimaremos o DiD na forma de:

Yit = β0 +β1Ti +β2Postt +β3(Ti ×Postt)+β4Xi + εit +φt + γi (2.1)

Onde,

Ti =

1, se firma i está em um município com um novo escritório regional de patentes

0, caso contrário

Postt =

1, se t é posterior à abertura de um novo escritório regional de patentes no município

0, caso contrário

Yit é a variável de interesse regredida para a firma i no tempo t e εit é o termo de erro aleatório.
Xi é um vetor de covariáveis diversas acerca da firma i (logaritmo da folha salarial, tempo médio
de serviço dos trabalhadores e o quadrado do tempo médio de serviço).

Nosso coeficiente de interesse é β3, que mede o efeito causal da abertura de um novo escri-
tório regional de avaliação de patentes sobre os determinantes de emprego das empesas inova-
doras. Por fim φit é o efeito fixo de tempo e γi o efeito fixo de estado. Os grupos de controle dos
efeitos fixos de estado representam os municípios e setor econômico (classificados pelos dígi-
tos do CNAE), e os grupos do efeito fixo de tempo representam os trimestres. Essa absorção
por meio do efeito fixo controla todas as características invariantes no tempo e estado desses
grupos que podem estar correlacionadas com a variável dependente na estimação.

Na nossa amostra existem mais firmas do grupo de tratamento que de controle. Para fins
de balanceamento entre estes grupos utilizamos o Propensity Score Matching (PSM), que é um
algoritmo que cria subgrupos amostrais comparáveis em termos de probabilidade de receber
um tratamento. As covariáveis utilizadas no matching foram: idade da empresa em coortes
de até 5 anos, entre 5 e 10 anos, entre 10 e 20 anos, entre 20 e 30 anos, entre 30 e 40 anos e
acima de 40 anos; quantidade de empregados em coortes de menos de 10 empregados, entre
10 e 100 empregados, entre 100 e 500 empregados, entre 500 e 1000 empregados, entre 1000 e
2500 empregados e acima de 2500 empregados; coortes de município e de setor econômico de
acordo com código CNAE 4 dígitos.

A Tabela 2.2 apresenta estatísticas descritivas de emprego das firmas inovadoras do Brasil
para o período de 2000 a 2018 utilizadas na análise empírica. O salário médio dos trabalhadores
homens por hora trabalhada nessas firmas é 22% superior ao salário das trabalhadoras mulhe-
res. Sobre nível de educação, trabalhadores que possuem nível superior (alta qualificação) têm
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Tabela 2.2 Estatísticas descritivas da amostra de firmas inovadoras no Brasil, de 2000 a 2018
Variável Observações Média Desvio Padrão Valor Máximo

Remuneração dos homens em Reais por hora 3100172 12,81 16,52 6474,79
Remuneração das mulheres em Reais por hora 2683265 10,49 13,56 4566,56
Remuneração dos trabalhadores de alta qualificação em Reais por hora 2146530 19,19 20,91 5560,78
Remuneração dos trabalhadores de baixa qualificação Reais por hora 1906775 7,59 8,87 720,89
Remuneração dos trabalhadores brancos em Reais por hora 3066885 12,47 15,64 5645,02
Remuneração dos trabalhadores não-brancos em Reais por hora 2277586 11,04 15,11 4663,202
Remuneração dos profissionais técnicos científicos em Reais por hora 505152 28,48 32,41 6633,652
Quantidade de trabalhadores homens 3056731 47 244 15453
Quantidade de trabalhadores mulheres 2652457 23 115,66 11450,67
Quantidade de trabalhadores de alta qualificação 2121221 17 102 12011,33
Quantidade dos trabalhadores de baixa qualificação 1892916 27 125 9676,667
Quantidade de trabalhadores brancos 3022703 43,47 205,90 12888,67
Quantidade de trabalhadores não-brancos 2254878 18 143 17148,39

Nota: Estatísticas descritivas das firmas inovadoras no Brasil disponíveis nos dados da RAIS entre 2000
e 2018. Trabalhadores de baixa qualificação se referem aos trabalhadores analfabetos ou com ensino
fundamental completo. Trabalhadores de alta qualificação se referem aos trabalhadores com ensino
superior completo. Número de observações se refere a quantidade de firmas no período que registraram
algum valor para a variável.

salários médios 153% maior que o de trabalhadores analfabetos ou que possuem ensino fun-
damental completo (baixa qualificação). O salário médio por hora trabalhada de profissionais
técnico-científicos chega a ser 48% maior que o de trabalhadores de alta qualificação, e 275%
maior que os de baixa qualificação nas firmas inovadoras. Quanto a raça, os salários médios
por hora trabalhada são menos discrepantes, sendo o salário médio dos trabalhadores brancos
15,4% maior que o de trabalhadores não brancos. Há fortes discrepâncias de gênero e raça para
quantidade média de trabahadores nas firmas inovadoras durante o período. Existem em média
2,04 vezes mais empregados homens que mulheres, e 2,41 vezes mais trabalhadores brancos
que não-brancos.



CAPÍTULO 3

Resultados

Apresentamos os resultados da análise empírica nessa seção. Estimamos a equação (2.1) para
diferentes variáveis dependentes: i. Quantidade de trabalhadores empregados; ii. Salário médio
(em salários mínimos e R$ por hora trabalhada); iii. Total de trabalhadores por gênero (homem
e mulher), raça (branco e não-branco) e nível educacional (trabalhadores com ensino superior
completo e trabalhadores com até ensino fundamental completo); iv. Salário em reais por hora
trabalhada por grupos de gênero (homem e mulher), raça (branco e não-branco) e nível educaci-
onal (trabalhadores com ensino superior completo e trabalhadores com até ensino fundamental
completo); Os resultados estão disponíveis das tabelas Tabela 3.1 a Tabela 3.5.

A Tabela 3.1 mostra que a abertura de um novo escritório regional do INPI está associado a
um aumento de 5,3% no emprego de firmas inovadoras no Brasil. Esse resultado é consistente
com a literatura de crescimento endógeno, em que a presença de um novo escritório regional do
INPI em uma região promove um tipo de choque exógeno pró-inovação. Uma das consequên-
cias correlatas ao aumento da inovação é justamente o aumento do emprego para trabalhadores
das firmas inovadoras. Nossos resultados também mostram uma redução de 5,2% no salário-
hora trabalhada dos trabalhadores das empresas afetadas. Não necessariamente há progresso
técnico direcionado da queda do salário na primeira fase do choque. Acreditamos que a queda
no salário médio é consequência do aumento no emprego. Como o salário é função do tempo
de serviço, e trabalhadores recém contratados tem pouco tempo de serviço, o salário médio das
firmas tende a cair mecanicamente. Este efeito pode estar presente mesmo utilizando o tempo
de serviço e o quadrado do tempo de serviço como covariáveis de controle.

A Tabela 3.2 mostra que houve aumento no emprego de trabalhadores homens (3,1%) e
mulheres (1,7%) nas firmas onde o choque de descentralização foi presente. Os aumentos
foram mais intensos para trabalhadores homens, e o aumento de emprego das trabalhadoras
mulheres é significante apenas quando controladas as características a nível de firma.

O aumento de emprego também foi disseminado entre ambas as raças, mas a quantidade
de trabalhadores brancos aumentou relativamente menos (4,6%) que a de não-brancos (5,3%)
nas firmas onde o choque de descentralização ocorreu (Tabela 3.3). A Tabela 3.4 sugere que o
emprego de trabalhadores que possuem pelo menos ensino superior completo aumentou mais
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Tabela 3.1 Resultados principais.

Variavel Dependente Emprego
(1) (2)

Efeito da Descentralização 0.046*** 0.053***
-0.014 -0.006

Observações 2,743,898 1,861,747
R-squared 0.897 0.891
Efeitos Fixos sim sim
Covariáveis sim sim
PSMatching não sim

Nota: Erros-padrão robustos em parênteses. *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1. Aqui estimamos a equa-
ção (2.1). Efeito da descentralização representa efeito da diferença da quantidade de empregados nas
firmas que tiveram abertura de escritórios regionais do INPI. Covariáveis são logaritmo da folha salarial
da firma, tempo médio de experiência dos trabalhadores da firma e tempo médio de experiência dos
trabalhadores da firma ao quadrado. Efeitos fixos são de tempo (trimestre) e de estado (setor CNAE 4
dígitos e município).

do que de trabalhadores analfabetos ou com ensino fundamental completo nas firmas inovado-
ras em que o choque de descentralização ocorreu. Os resultados para aumento no emprego dos
trabalhadores de baixa qualificação são significantes quando controlamos os efeitos fixos, mas
perderam significância no processo de controle à nível de características de firma (matching).

Por fim, a Tabela 3.5 mostra que a abertura de um escritório do INPI não provocou efei-
tos estatisticamente significantes para a folha salarial e o salário dos profissionais técnico-
científicos das empresas afetadas pelo tratamento.
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Tabela 3.2 Resultados por gênero.

Variável Dependente Emprego
Homens Homens Mulheres Mulheres

Efeito da Descentralização 0.060*** 0.031*** 0.003 0.017*
(0.006) (0.008) (0.007) (0.009)

Observações 2,590,190 1,764,359 2,231,993 1,512,270
R-squared 0.865 0.863 0.738 0.729
Efeitos Fixos sim sim sim sim
Covariáveis sim sim sim sim
PSMatching não sim não sim

Nota: Erros-padrão robustos em parênteses. *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1. Aqui estimamos a equação
(2.1). Efeito da descentralização representa efeito da diferença da quantidade de empregados por gênero
nas firmas que tiveram abertura de escritórios regionais do INPI. Covariáveis são logaritmo da folha
salarial da firma, tempo médio de experiência dos trabalhadores da firma e tempo médio de experiência
dos trabalhadores da firma ao quadrado. Efeitos fixos são de tempo (trimestre) e de estado (setor CNAE
4 dígitos e município).

Tabela 3.3 Resultados por raça.

Variável Dependente Emprego
Brancos Brancos N-Brancos N-Brancos

Efeito da Descentralização 0.033*** 0.046*** 0.072*** 0.053***
(0.006) (0.008) (0.008) (0.012)

Observações 2,551,905 1,751,164 1,863,012 1,244,995
R-squared 0.867 0.866 0.711 0.715
Efeitos Fixos sim sim sim sim
Covariáveis sim sim sim sim
PSMatching não sim não sim

Nota: Erros-padrão robustos em parênteses. *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1. Aqui estimamos a equação
(2.1). Efeito da descentralização representa efeito da diferença da quantidade de empregados por raça
nas firmas que tiveram abertura de escritórios regionais do INPI. Covariáveis são logaritmo da folha
salarial da firma, tempo médio de experiência dos trabalhadores da firma e tempo médio de experiência
dos trabalhadores da firma ao quadrado. Efeitos fixos são de tempo (trimestre) e de estado (setor CNAE
4 dígitos e município).
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Tabela 3.4 Resultados por nível educacional.

Variável Dependente Emprego
Alta Educação Alta Educação Baixa Educação Baixa Educação

Efeito da Descentralização 0.028*** 0.042*** 0.033*** 0.025
(0.008) (0.011) (0.011) (0.019)

Observações 1,751,467 1,186,387 1,638,915 1,125,303
R-squared 0.746 0.725 0.714 0.730
Efeitos Fixos sim sim sim sim
Covariáveis sim sim sim sim
PSMatching não sim não sim

Nota: Erros-padrão robustos em parênteses. *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1. Aqui estimamos a equação
(2.1). Efeito da descentralização representa efeito da diferença da quantidade de empregados por nível
educacional nas firmas que tiveram abertura de escritórios regionais do INPI. Covariáveis são logaritmo
da folha salarial da firma, tempo médio de experiência dos trabalhadores da firma e tempo médio de
experiência dos trabalhadores da firma ao quadrado. Efeitos fixos são de tempo (trimestre) e de estado
(setor CNAE 4 dígitos e município).

Tabela 3.5 Resultados para profissionais técnico-científicos.

Variáveis Dependentes Folha Salarial Salário (em RS$) Prof. Técnicos

treat × Post -0.064 -0.049
(0.122) (0.037)

Observações 293,058 286,098
R-squared 0.790 0.841
Efeitos Fixos sim sim
Covariáveis sim sim
PSMatching não sim

Nota: Erros-padrão robustos em parênteses. *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1. Aqui estimamos a equação
(2.1). Efeito da descentralização representa efeito da diferença da quantidade de profissionais técnicos-
científico nas firmas que tiveram abertura de escritórios regionais do INPI. Covariáveis são logaritmo
da folha salarial da firma, tempo médio de experiência dos trabalhadores da firma e tempo médio de
experiência dos trabalhadores da firma ao quadrado. Efeitos fixos são de tempo (trimestre) e de estado
(setor CNAE 4 dígitos e município).



CAPÍTULO 4

Considerações Finais

Neste trabalho analisamos o processo de dispersão geográfica dos escritórios de patenteamento
do Brasil sobre o mercado de trabalho das firmas inovadoras, utilizando dados do mercado
de trabalho brasileiro no período de 2000 a 2018. O INPI iniciou sua descentralização via
acordos de cooperação em 2000, atingindo a marca de 175 acordos firmados com instituições
de ensino, governamentais e não-governamentais em 2020. Com o crescente acúmulo dos
depósitos de patentes pendentes de análise, essa descentralização burocrática realizada pelo
INPI foi estabelecida como forma de contenção do backlog de pedidos de patentes, aumentando
a quantidade de examinadores atuantes e reduzindo o tempo de avaliação necessário para cada
aplicação.

Nossos resultados empíricos indicam que o choque exógeno provocado pela abertura de um
escritório do INPI em um município pode promover efeitos pró-inovação, por meio da facilita-
ção do processo de concessão de patentes na localidade. Foram encontrados efeitos positivos
no emprego das firmas inovadoras, com aumentos de 5,3% na quantidade de trabalhadores des-
sas firmas. Encontramos também efeitos heterogêneos no emprego por raça, educação e gênero
dos profissionais contratados. Por fim, observamos que a abertura está associada a uma redução
salarial dos trabalhadores dessas empresas afetadas, que acreditamos ser efeito do aumento de
emprego e da contratação de novos funcionários com baixos tempos de serviço.

Os resultados sugerem que estabelecer um escritório novo escritório do INPI pode ter im-
pactos significativos sobre o ambiente de inovação dos municípios. As firmas inovadoras re-
cebem um incentivo produzir P&D via choque de abertura de um escritório, resultando na
contratação de novos empregados. Há indícios de que essa estratégia foi positiva também para
o INPI, pois além da redução do estoque de patentes pendentes de avaliação houve a aceleração
do processo de avaliação.

Aghion, Bergeaud et al. (2019) encontrou que trabalhadores de baixa qualificação recebem
um premium salarial ao trabalhar em firmas inovadoras. Esse bônus na remuneração viria das
soft skills destes trabalhadores, que são mais remuneradas em empresas com gastos em P&D
devido a alta complementariedade do trabalho entre trabalhadores qualificados e não qualifi-
cados. Em nossa pesquisa, constatamos que o aumento de emprego gerado pelo choque de

23
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descentralização se distribui entre os trabalhadores qualificados e não qualificados nas empre-
sas inovadoras. Nosso estudo contribui para a compreensão dos mecanismos de incentivo à
inovação no Brasil e identifica os efeitos da facilitação da aquisição de patentes nos outputs

inovativos brasileiros.
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